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Brasil precisa de liberdade sindical plena
A

pesar da aparatosa legislação, mi-
lhões de indivíduos são vítimas de 
abusos no mercado de trabalho. 

Além dos próprios empregados, princi-
palmente os atípicos — aí compreendi-
dos, dentre outros, os que têm jornada 
parcial, os temporários e aqueles sem 
relação formal de emprego —, precários, 
informais e outros vulneráveis, que fi-
cam à margem da tutela no plano indivi-
dual e coletivo. 

Tal situação ainda se agravou com a pande-
mia de covid-19, que provocou o crescimento 
do teletrabalho e, indiretamente, acirrou o ca-
pitalismo de plataformas e a uberização dos 
serviços. Essa é a dura realidade brasileira, com 
excesso de leis e de sindicatos.

No plano sindical há uma grave contra-
dição. As centrais atuam com plena liberda-
de, sem unicidade ou enquadramento por 
categoria, todas integrantes do sistema. São 
livres para se constituir e atuar, participan-
do de instituições paritárias. Ao contrário, 
sindicatos, federações e confederações sin-
dicais ficam amarrados ao modelo de unici-
dade, categoria e território mínimo. 

Para que a almejada democracia se faça 
presente em todas as esferas da sociedade 
e não só no âmbito político, é imprescin-
dível uma reforma do sistema de relações 
de trabalho que se estruture em algumas 
premissas básicas. Dentre elas, destaca-se 
a liberdade sindical plena, com sindicatos 
livremente criados, sem categorias, enqua-
dramentos e áreas geográficas mínimas. 

Podem reunir profissões diversas mediante 
outros critérios de agregação, como região, 
bairro, empresa, profissão, categoria ou se-
tor econômico, sempre por meio da livre 
escolha dos trabalhadores e das empresas.

Outra questão fundamental diz respeito 
à possibilidade de haver pluralidade de sin-
dicatos. Unicidade ou pluralidade devem re-
sultar da autonomia coletiva, da decisão dos 
interessados — e não de imposição legal, como 
ocorre em certa medida ainda hoje, e que foi 
inicialmente estabelecida em 1939 por meio de 
decreto-lei posteriormente incorporado pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Não menos importante é que o sindicato 
mais representativo seja o detentor dos direitos 
especiais de negociação, com participação fa-
cultativa e complementar dos demais. 

Já com relação aos recursos financeiros 
necessários à manutenção dos sindicatos, 
eles adviriam, de um lado, da contribuição 
negocial de todos os associados, com cará-
ter obrigatório, para o sindicato livremente 
escolhido pelo trabalhador e, de outro, da 
contribuição de não-associados restrita aos 
beneficiados pela negociação coletiva.

Aliás, também seria essencial a adoção de 
um novo conceito de unidade de negociação, 
com as partes elegendo livremente o conteúdo, 
beneficiários, setor econômico e área geográfi-
ca de aplicação do quanto negociado. Não se 
pode ignorar, ainda, a necessidade de repre-
sentação sindical e de negociação coletiva de 
não-empregados, atípicos, trabalhadores em 
rede, de plataformas etc.

A urgente e almejada reforma do sistema 
de relações de trabalho também deve facultar a 
negociação coletiva plena por deliberação das 
partes, assim entendida a criação das normas, 
sua governança e a solução de conflitos. Há 
de se estabelecer que na negociação estrita, as 
partes fiquem limitadas à criação de normas 
coletivas, como no modelo atual.

Ademais, seria importante considerar a ne-
gociação coletiva como processo de repartição 
de custos com racionalidade econômica que 
deve incluir, além de condições de trabalho, 
temas como direitos humanos, meio ambiente, 
tecnologia, produtividade, qualidade, recicla-
gem, custo, preço, mercado e competitividade.

Nesse contexto, também deve ser ex-
tinto o poder normativo da Justiça do Tra-
balho, a quem caberá somente a solução 
de conflitos coletivos jurídicos e, nas ativi-
dades essenciais, movimentos grevistas ou 
fechamentos patronais.

Por fim, mas não menos importante, a re-
forma trabalhista deverá prever a extinção dos 
efeitos da convenção ou acordo coletivo não-
-renovados após seis meses ou um ano.

Em suma, o que se propõe é liberdade sin-
dical e negociação coletiva sem adjetivos, com-
ponentes essenciais do conceito de democracia 
política, social e econômica.

Desde sempre temos excluído trabalhado-
res. A informalidade e atipicidade são produtos 
da enorme diferença do tratamento legal dos 
empregados em contraste com os demais, pra-
ticamente invisíveis, exilados no próprio país.

A reforma trabalhista de 2017 ampliou a 

negociação no novo artigo 611-A da CLT e, 
além disso, o Supremo Tribunal Federal vem 
assegurando mais liberdade coletiva e indivi-
dual, mas as agendas ainda são acanhadas. A 
negociação precisa ser estimulada.

Quase tudo é previsto em lei, mas muitas 
empresas não conseguem cumprir, os sindi-
catos pouco negociam, o Estado não dá conta 
das violações e os conflitos desembocam em 
grande número na Justiça do Trabalho. 

Diante disto, a norma produzida, adminis-
trada e interpretada coletivamente é um belo 
projeto, permitindo a efetiva participação sindi-
cal na regulação das relações de produção, em 
processo de cogestão, e até solução de conflitos. 

A proteção aos que trabalham ou querem 
trabalhar é um valor ético e jurídico que exige 
parceria. Os sindicatos devem exigir maior par-
ticipação na política social e na defesa dos direi-
tos humanos, ampliando sua agenda de com-
promissos com os trabalhadores e a sociedade.

Mas o momento é adverso. Precisam en-
frentar a proliferação de trabalho atípico, que 
atende ao desejo de muitos e se tornou uma 
realidade irreversível, com alguns aspectos ne-
gativos: precarização dos vínculos jurídicos e 
econômicos; isolamento social e profissional; 
impulso individualista; promiscuidade entre 
vida profissional e familiar; jornadas exaustivas.

É preciso criar normas de proteção justas e 
eficazes a fim de que sejam efetivamente úteis 
e não excluam os mais frágeis. O moderno sin-
dicalismo deve abrir-se para essa agenda de 
promoção social de todos os trabalhadores, de 
competitividade das empresas e inclusão social.
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O que é uma doação condicionada?

Sobre doação de patrimônio, que signi-
fica transferir o patrimônio, bens ou vanta-
gens do doador para uma outra pessoa, de 
forma voluntária, sem coação e com libera-
lidade, tem-se uma forma especial, chama-
da de condicionada.

Na doação condicionada, existe a vonta-
de de doar algo a alguém, porém com con-
dicionantes, quer seja por aceite de quem a 

recebe, quer seja pela obrigação futura de 
realizar determinado ato.

O Código Civil, legislação brasileira que 
regulamenta direitos e obrigações das pes-
soas físicas e jurídicas, traz dois artigos sobre 
a doação condicionada. O art. 542 do CC, 
que prevê a possibilidade de doação ao nas-
cituro e o art. 546, sobre casamento futuro.

Assim, de acordo com o artigo 542, “A 
doação feita ao nascituro valerá, sendo acei-
ta pelo seu representante legal.” O nascituro 
é um ser já concebido, mas que ainda não 
nasceu, por isto os pais ou os seus represen-
tantes legais devem aceitar a doação feita. 

É importante destacar a figura do represen-
tante legal quando os pais não possuam ca-
pacidade civil ativa, exemplo: estejam em 
coma ou tenham algum tipo de deficiência 
que os incapacitem.

 O segundo caso de doação condicio-
nada, art. 546 do CC, vincula a obrigação 
de um casamento futuro entre a pessoa “A” 
e “B”, ou a condicionante que deste casa-
mento nasçam filha ou filho. Este artigo 
possui origem no Código Civil de 1916, cuja 
elaboração se reporta ao ano de 1.900, jus-
tificando-se essa regra, que para a época 
que foi criada, era comum entre famílias 

que tinham interesse no casamento de 
seus filhos para junção de patrimônio ou 
domínio de certas áreas. Atualmente, essa 
disposição legal perde força, gradativa e 
exponencialmente.

 Como observado, a doação condiciona-
da tem o alcance de presentear o nascituro 
ou agraciar o casal e seus futuros filhos. Para 
que a destinação da doação seja consuma-
da, é de suma importância que fique expres-
so no instrumento de doação quem será o 
donatário, se o casal ou apenas um dos côn-
juges, qual dos filhos etc, sob o risco de não 
ser concretizada a intenção do doador.


